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Comunicação oral: Eixo 5 – Educação Superior 

A EDUCAÇÃO SUPERIOR EM UM CAMPUS DO INSTITUTO FEDERAL 
DE BRASÍLIA NA PERSPECTIVA DO ENGAJAMENTO DE ESTUDANTE  

  Atair Silva de Sousa – Universidade de São Paulo (USP) *1 

Resumo: Neste estudo se propõe avaliar a variável engajamento de estudante em suas três frentes: 
cognitivo, afetivo e comportamental. O objetivo central desta pesquisa consiste em realizar estudos 
acerca do engajamento de estudante no Instituto Federal de Brasília (IFB), Campus Taguatinga. A 
metodologia utilizada nesta pesquisa possui uma abordagem dual que abrange tanto a análise 
qualitativa quanto a análise quantitativa. O Campus Taguatinga foi escolhido como ponto focal em razão 
de possuir as três modalidades de curso de graduação: bacharelado, licenciatura e tecnólogo. Além 
disso, dentre os Campus do IFB, este Campus é o que tem o maior número de cursos de graduação. 
Para além destes fatores, também foi elaborado um acervo de documentação governamental, artigos, 
dissertações, dentre outros. A partir de evidências nas comparações da vaiável: engajamento de 
estudante, entre estudantes das modalidades de cursos e entre outras diferenças de perfis, apontar 
propostas pedagógica que minimizam as diferenças. 
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Introdução 

No Brasil, processos de expansão da educação superior ocorreram, principalmente, nos anos 

1960 e 1990. Entretanto, o crescimento no número de matrícula de estudantes da educação 

superior no país, tanto nos anos 1960 quanto nos anos 1990, foi predominante no setor 

privado. A partir dos 1980 e 1990, foram criados diversos tipos de Instituições de Educação 

Superior (IES) tanto públicas quanto privadas, sendo que, dentro do grupo das privadas, se 

enquadram, por exemplo: as sem fins lucrativos e com fins lucrativos. Essas últimas 

crescerem em maior número, principalmente, na tentativa de atender à demanda do mercado, 

enquanto as públicas crescerem em menor número.  

No grupo dessas IES podem ser citados os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, criados por meio da Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008), 

que instituiu a rede federal de educação profissional, científica e tecnológica e criou os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e deu outras providências. Dessa rede 

federal, além dos Institutos, fazem parte: a Universidade Tecnológica do Paraná (UTFPR), o 

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca (CEFET-RJ), o Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), as Escolas Técnicas 
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Vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II, sendo que, este último tem a 

mesma estrutura e organização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(BRASIL, 2008). 

Neste contexto legislativo, o Instituto Federal de Brasília (IFB) foi criado em 2008 e é uma 

instituição pública que, além de oferecer educação profissional tecnológica de graduação e 

de pós-graduação, articulados a projetos de pesquisa e extensão, também oferece educação 

profissional gratuita, na forma de cursos e programas de formação inicial e continuada de 

trabalhadores (FIC) e educação profissional técnica de nível médio.  A estrutura multicampi 

do IFB faculta à instituição fixar-se em vários eixos tecnológicos, diversificando seu 

atendimento, de conformidade com a vocação econômica das regiões administrativas do 

Distrito Federal (IFB, 2022a).  

Os cursos ofertados pelo Campus Taguatinga não focam apenas na formação profissional, 

mas também na formação cidadã, tecnológica, empreendedora e inovadora dos discentes, 

que tem à disposição 10 cursos, entre técnicos e superiores: Técnico em Eletromecânica, 

Técnico em Suporte e Manutenção em Informática, Técnico em Vestuário, Técnico em 

Eletromecânica, Técnico em Artesanato (Proeja), Bacharelado em Ciência da Computação, 

Licenciatura em Computação, Licenciatura em Física, Tecnologia em Automação Industrial e 

Tecnologia em Design de Moda (IFB, 2022b).  

Na extensão, o Campus Taguatinga também oferta, considerando as demandas da 

comunidade, cursos de formação inicial e continuada nas diversas áreas de conhecimento 

dentro de seus eixos de atuação, além da realização de parcerias com os setores produtivos 

do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 

(RIDE).  

Na pesquisa, há o desenvolvimento de projetos específicos e multidisciplinares que permeiam 

diversas áreas de conhecimento e demandas dos setores produtivos, com projetos nas áreas 

de mecânica e automação industrial, computação e vestuário. Além das ações de ensino, 

pesquisa e extensão, o Campus mantém as portas abertas para a comunidade 

disponibilizando acesso público à biblioteca e ao acervo bibliográfico. Também são colocados 

à disposição da comunidade estruturas como: sala maker, auditório, ginásio poliesportivo e 

salas em geral (IFB, 2022b). 

De acordo com o censo da educação superior de 2020, no Campus Taguatinga, havia 524 

estudantes matriculados na educação superior, dos quais 173 são do sexo feminino e, 

portanto, 351 são do sexo masculino. Do total das matrículas, 254 são originários de reservas 

de vagas (INEP, 2022). Partindo dessa análise quantitativa preliminar, poder-se-ia estudar o 

engajamento destes estudantes, atentando-se para o fato de que, o engajamento de 
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estudante deve ser entendido como a quantidade e a qualidade de energia física e psicológica 

que o estudante dedica à experiência acadêmica.  

O engajamento de estudante é visto como fator importante para o sucesso dos estudantes 

nos estudos de nível superior (CARNEIRO; PEDREIRA, 2021). Esta pesquisa é guiada por 

meio do estudo da variável anunciada, pois, estudos como, por exemplo, (INDER, 2022; 

BOND; BEDENLIER, 2019; KAHU; PICTON, 2019; VITÓRIA, et al., 2018), mostram que, por 

meio do engajamento de estudante é possível gerar conhecimentos da vida acadêmica do 

estudante universitário que, de fato, possam contribuir com os instrumentos e processos que 

aferem a qualidade do ensino e da aprendizagem da educação superior. Mais adiante, na 

seção Referencial Teórico, retoma-se a essa discussão para aprofundamentos que se fizerem 

oportunos.  

Para Schaufeli et al. (2002) a inclusão dessas discussões nos modos de como o estudante 

interage no meio acadêmico é de suma importância, pois, um estudante com altos níveis de 

comprometimento estaria disposto a investir maiores esforços para ter energia e resistência 

mental suficiente enquanto estuda (vigor), expressaria entusiasmo, inspiração e desafio 

enquanto faz esta atividade (dedicação), e estaria concentrado para absorver a atividade em 

estudo (absorção). Em função da diversidade de perfis de estudantes universitários no 

Campus Taguatinga, principalmente, se levar em conta as políticas de ações afirmativas 

nesse nível de ensino, é relevante a associação dessa variável às políticas de ações 

afirmativas.  

Essas políticas de ações afirmativas contribuíram de forma significativa para a 

democratização do acesso e permanência na educação superior. Para este estudo, em 

relação às políticas de ações afirmativas, é importante sinalizar que seria desnecessário o 

aprofundamento da análise dos conceitos e dos marcos legais dessas políticas, pois, em 

primeiro momento a identificação do estudante beneficiário de tais políticas seria suficiente 

para analisar e estudar a associação das ações afirmativas na educação superior e a 

combinação da variável em questão. Ainda assim, seria importante contextualizar e 

potencializar as políticas de ações afirmativas em função de seu relevo na história recente da 

educação superior brasileira. Essa contextualização e potencialização ocorrem mais adiante 

na seção Referencial Teórico.  

Considerando esse processo de democratização do acesso e da permanência, empreendida 

especialmente nas últimas décadas, o perfil do estudante ingressante nas IES brasileira já 

não pode ser associado apenas às classes sociais ou econômicas mais favorecidas 

(PATARO, 2019). Outro fator é a existência de estudantes de primeira geração cujos pais e 

familiares não possuem escolarização, “[...] indica também o resultado de algumas das 
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políticas de universalização da educação superior que estão em movimento no Brasil nas 

últimas décadas.” (PATARO, 2019, p. 85). 

Os estudantes de primeira geração, de um modo geral, relatam o fato de não terem aprendido 

os conteúdos abordados nos exames de seleção, o que evidencia a existência de lacunas na 

aprendizagem. Essas falhas nos processos de ensino e da aprendizagem, que de acordo com 

Pataro (2019, p. 87), “são uma característica predominantes em estudantes de primeira 

geração, elemento que deve ser levado em consideração ao pensarmos políticas de 

permanência.”. Para esse autor, a democratização da educação superior não pode prescindir 

de políticas públicas de ampliação do acesso e da permanência.  

Nesses termos, este estudo ficou assim organizado: além dessa introdução, foram 

desenvolvidas mais três seções, sendo que na primeira seção procurou-se apresentar o 

objetivo e a metodologia; na segunda seção detalhou-se o referencial teórico; na última seção 

apresentou-se as considerações finais realizando uma síntese do estudo e, por fim, as 

referências. 

Do objetivo e da metodologia deste estudo 

Considerando os cenários da educação superior projetados para o futuro no país, esta 

pesquisa busca realizar estudos que possam contribuir com os processos do ensino e da 

aprendizagem da educação superior, por meio de novas variáveis como, por exemplo, a 

variável: o engajamento de estudante, associada às políticas de ações afirmativas. 

Nesse sentido, surgem questionamentos que podem servir de guias para as análises de 

problemáticas envolvendo o ensino e a aprendizagem da educação superior, tais como: que 

medidas o Campus Taguatinga do IFB tem adotado para atender aos seus estudantes 

ingressantes por vias de políticas de ações afirmativas? Considerando que o Campus 

Taguatinga atende a todos os seus estudantes de forma isonômica, o tipo da modalidade: 

bacharelado, licenciatura ou tecnólogo, interfere no engajamento de estudante? O 

engajamento de estudante seria afetado pelo gênero estudantil? O engajamento de estudante 

de primeira geração do Campus Taguatinga difere do engajamento de estudante de demais 

gerações? 

A partir das respostas a esses questionamentos, poderia verificar, por exemplo, se o 

engajamento de estudante do curso de licenciatura difere do engajamento de estudante do 

curso de bacharelado e/ou do curso de tecnologia ou vice-versa. Outro exemplo de verificação 

seria: se o engajamento de estudantes do sexo masculino difere do engajamento de 

estudantes do sexo feminino e, daí por diante. 
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As discussões iniciadas no entorno desses questionamentos e, à medida que elas avançam 

indo na direção e no sentido do núcleo das respostas desses questionamentos, tendem-se a 

dialogar com novas informações acerca dos processos de ensino e de aprendizagem da 

educação superior. Nesse sentido, o objetivo central desta pesquisa consiste em realizar 

estudos acerca do engajamento de estudante no Instituto Federal de Brasília (IFB), Campus 

Taguatinga, na busca de compreender esta variável para além de uma metodologia de 

interação do estudante com sua vida acadêmica. 

Referencial teórico 

A realidade dos estudantes no contexto da educação superior está inserida em um sistema 

heterogêneo, complexo, em expansão, segmentado socialmente e com alta demanda social. 

Com isso, o acesso se torna pauta inicial de uma discussão que se estende aos aspectos da 

permanência neste nível de ensino. Isto conduz a busca de informações que contribua com a 

compreensão da realidade dos estudantes no contexto emergente da educação superior 

(FELICETTI; SANTOS, 2019).  

Para as autoras “no âmbito da educação superior brasileira, outrora destinada somente à elite 

da sociedade [...] visto que ela é apenas um grau de todo o processo educacional, logo, 

também está em contínua transformação.” (FELICETTI; SANTOS, 2019, p. 211). Com a 

implementação das políticas de inclusão na educação superior, houve um aumento 

significativo nos incentivos para estudantes não pertencentes a essa classe elitizada. 

Portanto, essa mudança implicou numa transformação do perfil dos estudantes que 

frequentam a educação superior brasileira. 

De acordo com essas autoras: 

Ao mesmo tempo, os próprios estudantes quando chegam à educação 
superior vêm de universos heterogêneos, com grande diversidade 
psicossocial e socioeconômica que precisa ser abarcada em suas 
especificidades, mas sem afastar-se demasiadamente do ponto de vista 
coletivo do nível superior. [...] Devido ao novo perfil estudantil, quer seja ele 
inserido no grupo de primeira geração, com necessidades especiais ou 
desprovidos de capital econômico ou cultural, o processo de ensino e 
aprendizagem na educação superior demanda novas práticas capazes de 
atender o novo emergente já instaurado nas IES. Assim, cabe às instituições, 
desenvolver políticas de permanência que permitam a essa diversidade de 
estudantes dar continuidade e concluir a sua formação profissional 
(FELICETTI; SANTOS, 2019, pp. 219-221). 

Para Alrajeh e Shindel (2020) o engajamento de estudantes pode ser identificado nas práticas 

acadêmicas, tanto dentro da sala de aula quanto fora dela, que levam a resultados 

mensuráveis. Os autores ressaltam que Trowler (2010) defende que o engajamento de 

estudante pode ser identificado na disposição e no esforço dos estudantes para se engajar 
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em atividades acadêmicas que auxiliam no sucesso dos resultados (ALRAJEH; SHINDEL, 

2020). Com isso, o engajamento de estudante pode ser classificado em engajamento 

cognitivo, afetivo e comportamental. 

Para Bonde e Bedenlier (2019) o que se refere ao engajamento cognitivo está relacionado a 

estratégias de aprendizagem, autorregulação e compreensão. Além disso, inclui esforços para 

vencer os desafios e trabalho árduo para além das exigências, esforço em dominar e construir 

novos conhecimentos e habilidades e utilizando-se de estratégias de aprendizagem 

(PEDLER; YEIGH, 2020).  

No que tange ao engajamento afetivo, Bonde e Bedenlier (2019) apontam para o que está 

relacionado a reações positivas ao ambiente de aprendizagem, colegas e docentes, também 

ao pertencimento e interesse. Incluem ainda as reações afetivas em sala de aula, seja aquelas 

que levam ao tédio, à felicidade, a tristeza, a ansiedade, a identificação com a IES (PEDLER; 

YEIGH, 2020).  

Por fim, o que se refere ao engajamento comportamental está relacionado à participação, 

persistência e conduta positiva (BONDE; BEDENLIER, 2019).  Pedler e Yeigh, (2020) 

complementam que, esse engajamento comportamental inclui esforço, atenção, fazer 

questionamentos pertinentes, participação efetiva, seguindo regras, e a ausência de 

comportamentos perturbadores e destrutivos (PEDLER; YEIGH, 2020). 

Pedler e Yeigh, (2020) lembram que em termos desse entendimento tridimensional, Fredricks 

et al. (2004) explicam que engajamento de estudante: tem o potencial de vincular os 

antecedentes e consequências de como os estudantes se comportam, se sentem e pensam. 

Nesse sentido, embora o engajamento de estudante possa iniciar com um gesto ou com uma 

participação despretensiosa, ele pode resultar em investimento que pode auxiliar na 

minimização da apatia dos estudantes e um melhor aprendizado. 

Kahu e Picton (2019) apontam que ao realizar análises acerca de engajamento de estudante 

e suas implicações nas rotinas acadêmicas, tem-se percebido que boas relações entre 

estudantes e docentes tendem a aumentar a motivação dos estudantes em seus aspectos 

pessoais, tais como: esforço, engajamento, satisfação, aprendizado, realização. O 

engajamento de estudante apresenta aspectos fundamentais para o sucesso do estudante no 

que se refere às dimensões do emocional, comportamental e cognitivo, ou mesmo com seu 

aprendizado. Outras dimensões fundamentais advindas do engajamento de estudante são: a 

autoeficácia, as emoções, o pertencimento e o bem-estar (KAHU; PICTON, 2019).  

Nesse sentido, a estrutura do engajamento de estudante propõe que a experiência e vivência 

do estudante ocorram em um ambiente educacional, um espaço dinâmico no qual os 

estudantes vivem e aprendem formados pela interação entre as características do estudante 
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e as práticas da educação superior. Nesse processo dinâmico e mutável ao longo de sua vida 

acadêmica, o engajamento de estudante contribui com a aprendizagem e é um instrumento 

útil no número de egressos dos cursos. Dentro do ambiente educacional as emoções 

produzem efeitos significativos no engajamento e aprendizado dos estudantes (KAHU; 

NELSON; PICTON, 2017). 

De acordo com Martins e Ribeiro (2017, p. 225), “a ideia central do engajamento de estudante 

considera a aprendizagem do estudante, o ambiente da IES, os recursos aplicados na 

aprendizagem e os professores, mantendo o foco no estudante e no ambiente universitário 

ao qual o mesmo está vinculado.” Em sua definição, o engajamento de estudante se acomoda 

em três etapas sequenciais, complementares, longitudinais e harmônicas entre si, sendo elas: 

condições prévias; apoios do curso e da IES e; expectativas futuras (MARTINS; RIBEIRO, 

2017).  

Retomando as questões das políticas de ações afirmativas na educação superior brasileira, 

na Constituição Federal de 1988 (CF/88) (BRASIL, 1988) em seu artigo 206, inciso I e na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro de 1996 (LDB/96) (BRASIL, 1996), 

em seu artigo 3°, inciso I estabelecem que o ensino seja ministrado respeitando-se o princípio 

da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Nesses termos, que foram 

inseridas as políticas de ações afirmativas e, são entendidas como iniciativas para promover 

a igualdade, reduzindo as injustiças sociais e escolares (BAYMA, 2012). 

Foi a partir do tema relacionado à ação afirmativa contido na CF/88 que se observou uma 

repercussão nacional sobre o assunto. Nesse sentido, as políticas inclusivas, em forma de 

cotas sociais e raciais nas IES públicas, passaram a ser intensificadas nas lutas antirracistas 

e contra a exclusão social. Cotas são entendidas como tipo de ação afirmativa que reserva 

percentual de vagas a certos grupos sociais (negros, indígenas, escolas públicas, baixa renda, 

deficiência...) (CAREGNATO; OLIVEN, 2017).   

No Brasil, as políticas de ações afirmativas, no âmbito da educação, estão amparadas nas 

legislações a seguir: Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 (BRASIL, 2003); Lei nº 11. 645, 

de 10 de março de 2008 (BRASIL, 2008); Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (BRASIL, 

2010), do estatuto da igualdade racial; e Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (BRASIL, 

2012), que trata de reservas de vagas em IES pública e nos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnológica.  

O estabelecimento de políticas de ações afirmativas na educação superior pública brasileira 

no início da década dos anos 2000, por meio da Lei n. 12.711/2012, também chamada de Lei 

de Cotas, foi um importante marco político para a história da ampliação do acesso ao ensino 
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superior por negros e indígenas no Brasil (ARAÚJO, 2019). Nestes termos, é importante 

registar que: 

[...] há três famílias de ações de inclusão no ensino superior. A primeira é a 
política de cotas, ou política de ação afirmativa, que reserva vagas de IES 
para estudantes de grupos desprivilegiados (seja por critério de raça ou 
social). A segunda é uma política de bolsas para estudantes de grupos 
desprivilegiados, e a terceira, uma política de empréstimo para o pagamento 
das mensalidades em IES pagas. (WAINER; MELGUIZO, 2018, p.3). 

O sistema de política de cotas tem suas origens no estado do Rio de Janeiro, mais 

precisamente na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e na Universidade 

Estadual do Norte Fluminense (UENF) nos anos 2000. Estas iniciativas “chamaram a atenção 

quando reservaram 40% das vagas para a população negra e parda, nos termos da Lei 

Estadual nº 3.708, de 9 de novembro de 2001, apesar da Lei Estadual nº 3.524, já ter instituído 

50% das vagas nas universidades estaduais.” (FERREIRA, 2019, p.489).  

Entretanto, somente em 2012, um marco fundamental foi instituído para as políticas de cotas 

por meio da aprovação da Lei nº 12.711/2012. Esta lei foi regulamentada pelo Decreto nº 

7.824, de 11 de outubro de 2012 (BRASIL, 2012b), que definiu as condições de reservas de 

vagas e estabeleceu a transição das reservas de vagas nas IES públicas. A partir da Portaria 

Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, foi estabelecido o conceito básico para a aplicação 

da Lei (CAVALCANTI, 2019).  

A Lei 12.711/2012 impôs que: “um programa crescente de cotas em todas as universidades e 

institutos federais até atingir, em 2016, o patamar de 50% das vagas de todos os cursos 

dedicadas a cotas, e uniformiza os critérios para sua distribuição.” (WAINER; MELGUIZO, 

2018, p.3). Ela foi finalmente julgada constitucionalmente, por unanimidade pelos ministros do 

Supremo Tribunal Federal (STF), em 26 de abril de 2012. Bayama (2012, p. 331) argumenta 

que a CF/88, “ao mesmo tempo em que consigna a meritocracia para o acesso aos níveis 

mais elevados do ensino, pesquisa e criação artística, efetivados segundo a capacidade de 

cada um; também acolhe a igualdade de acesso e o pluralismo de ideias.”  

No que se refere ao Campus Taguatinga, a resolução de autorização de cursos de graduação 

ocorreu em 2013 e, já em 2016, havia 79 matrículas na licenciatura, 139 matrículas no 

bacharelado e 142 matrículas no tecnólogo. Em 2020 esses números já eram 165 na 

licenciatura, 321 no bacharelado e 306 no bacharelado. Assinalando um aumento significativo 

no número de matrículas, tanto em cada modalidade quanto no total, ou seja, um aumento 

médio de 30% ao ano no número de matrículas (IFB, 2022c). 

Na Tabela 1 a seguir estão apresentados os dados de reservas de vagas no Campus 

Taguatinga do IFB, de acordo com o censo da educação superior de 2020. 
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Tabela 1 – Matrícula em 2020 - Campus Taguatinga – reserva de vagas 

RESERVA DE VAGAS – CAMPUS TAGUATINGA (IFB) 2020 
Rede Pública Étnico Pessoa com 

necessidades 
especiais 

Social/Renda 
familiar 

Outros 

Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc. 
87            174 45           96 2                    13 31                  85 2               0 

261 141 15 116 2 
Fonte: Inep (2022). 
 
Percebe-se, portanto, que 67,6% dos estudantes do Campus Taguatinga são ingressantes 

por reservas de vagas. Deste percentual, 21,1% são do sexo feminino e 46,5% são do sexo 

masculino. 

Considerações finais 

Diante desses apontamentos, seria possível compreender que as políticas de ações 

afirmativas são imprescindíveis, embora não sejam suficientes para corrigir as mazelas da 

produção de desigualdade e atender por completo as deficiências da educação pública, 

evitando a evasão de estudantes da educação superior, principalmente daqueles utilitários 

destas políticas afirmativas.  

É importante ressaltar que no Brasil, o sistema educacional foi estruturado e expandido pela 

classe dominante, de cor branca e de elite, que se apoiou na questão da meritocracia para o 

controle do acesso à educação, como se a meritocracia consistisse em aferição do 

desempenho dos estudantes neutra e cega à sua cor, à sua classe social e econômica. 

Sublinha-se que a expansão e a democratização do acesso à educação superior impactam 

não apenas na estrutura produtiva do país, mas no próprio desenvolvimento do setor 

educacional como um todo (FERREIRA, 2019).  

Além disso, considerando que o engajamento de estudante se acomoda nas etapas 

sequenciais, complementares, longitudinais e harmônicas, dadas pelas: condições prévias; 

apoios do curso e da IES e; expectativas futuras. Na primeira se encaixa as perspectivas 

iniciais do estudante, na segunda interação do estudante ao longo de sua trajetória no curso 

e, na terceira as expectativas futuras do estudante.  
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